
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2533442 - RS (2023/0457747-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LABORATÓRIO INDUSTRIAL VIDA E SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : ISAIAS GRASEL ROSMAN - RS044718

ISAIAS GRASEL ROSMAN - SC014783A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. 
INTIMAÇÃO. RECOLHIMENTO. PRAZO. NÃO 
OBSERVÂNCIA. DESERÇÃO. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, uma vez 
indeferida a assistência judiciária gratuita, a recorrente deve ser 
intimada para que, no prazo legal, efetue o recolhimento do 
preparo, sob pena de deserção recursal. 
2. Hipótese em que a Corte de origem, ao examinar a 
admissibilidade do recurso especial, indeferiu o pedido de 
assistência judiciária gratuita e intimou a recorrente para que 
recolhesse o preparo, a qual apenas apresentou o comprovante do 
respectivo pagamento após o prazo legal de cinco dias, ensejando, 
assim, o reconhecimento da deserção do apelo nobre. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. 
INTIMAÇÃO. RECOLHIMENTO. PRAZO. NÃO 
OBSERVÂNCIA. DESERÇÃO. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, uma vez 
indeferida a assistência judiciária gratuita, a recorrente deve ser 
intimada para que, no prazo legal, efetue o recolhimento do 
preparo, sob pena de deserção recursal. 
2. Hipótese em que a Corte de origem, ao examinar a 
admissibilidade do recurso especial, indeferiu o pedido de 
assistência judiciária gratuita e intimou a recorrente para que 
recolhesse o preparo, a qual apenas apresentou o comprovante do 
respectivo pagamento após o prazo legal de cinco dias, ensejando, 
assim, o reconhecimento da deserção do apelo nobre. 
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pELO LABORATÓRIO 
VIDA E SAÚDE LTDA. contra decisão da Presidente do STJ, que não conheceu do 
recurso especial por deserção, ante a ausência da juntada da guia de custas e o respectivo 
comprovante de pagamento, mesmo após a recorrente ter sido intimada pela Corte 
regional para sanar o vício, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187 do STJ  (e-
STJ fls. 183/184).

O agravante sustenta que as custas foram recolhidas de forma 
tempestiva e que, "por algum lapso, não foI oportunizada a juntada aos autos do 
comprovante de recolhimento, o que se fez oportunamente, sem prejuízo do 
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conhecimento do recurso"(e-STJ fl. 197).

Decorrido o prazo legal, o agravado não apresentou impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal não merece prosperar.

Nos termos da orientação jurisprudencial do STJ, uma vez 

indeferida a assistência judiciária gratuita, a recorrente deve ser intimada para que, no 

prazo legal, efetue o recolhimento do preparo, sob pena de deserção recursal.

É o que se extrai dos seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULAS 115/STJ E 187/STJ. VÍCIOS NÃO 
REGULARIZADOS DENTRO DO PRAZO. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
BOA-FÉ PROCESSUAL. NÃO VERIFICADA. NEGADO PROVIMENTO.
1. Havendo a intimação para regularização dos vícios constatados -
representação e preparo - e somente ocorrendo a juntada dos documentos 
hábeis para tanto após o prazo determinado, opera-se a preclusão temporal.
2. A alegação de boa-fé processual, de modo a consubstanciar uma falha do 
Tribunal de origem no deslocamento eletrônico dos autos, outorga o ônus à 
parte de que seja juntada certidão que ateste a veracidade do equívoco.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.936.768/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE JUSTIÇA 
GRATUITA. PAGAMENTO DAS CUSTAS DO PROCESSO FORA DO 
PRAZO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 1. A
jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, antes de declarar a 
deserção do recurso, o magistrado deve analisar o pedido de gratuidade de 
justiça feito antes da sua interposição, concedendo prazo, no caso de 
indeferimento, para recolhimento das custas devidas.
2. Na hipótese, verifica-se dos autos que a parte ora recorrente pleiteou a 
concessão da assistência judiciária gratuita no bojo do presente Recurso 
Ordinário (fls. 4-6, e-STJ), que, por sua vez, foi indeferido (fl. 1.001, e-STJ) 
concedendo-se ao recorrente o prazo de 5 (cinco) dias para que promovesse o 
recolhimento das custas processuais, o que não foi feito, consoante certidão de 
fl. 1.004, e-STJ. O advogado do recorrente foi intimado em 25.10.2016 (fl. 
1003, e-STJ), a contagem do prazo se iniciou em 26.10.2016 e se encerrou em 
31.10.2016.
3. O recolhimento das custas iniciais ocorreu fora do prazo concedido de 5 
(cinco) dias, sendo, portanto, extemporâneo.
4. Deixando o recorrente de proceder ao recolhimento do preparo no prazo 
legal, impõe-se o reconhecimento da deserção, na forma do art. 1.007 do 
CPC/2015 e da Súmula 187/STJ, segundo a qual "é deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos 
autos".
5. Recurso Ordinário não conhecido.
(RMS 54.504/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 3/10/2017, DJe de 11/10/2017.).
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO. GRATUIDADE. INDEFERIMENTO. INTIMAÇÃO. 
RECOLHIMENTO. PREPARO. PRAZO. INOBSERVÂNCIA. 
PRECLUSÃO. DESERÇÃO.
1. Opera-se a preclusão temporal e deve ser decretada a deserção quando, 
indeferida a gratuidade total da ação e reduzido o valor das custas, a parte é 
intimada para realizar o preparo no prazo de 5 (cinco) dias, mas faz o 
recolhimento após o decurso do prazo assinalado.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.343.149/SP, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024.).

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECOLHIMENTO DE CUSTAS. INTIMAÇÃO 
PARA PAGAMENTO EM DOBRO. INDEFERIMENTO IMPLÍCITO DO 
PEDIDO DE GRATUIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO.
1. "A intimação para o recolhimento do preparo em dobro indefere 
implicitamente o pedido de gratuidade de justiça, devendo a parte, portanto, 
sanar o feito, sob pena de deserção (AgInt no AREsp 1412710/RS, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe 
11/5/2020)" (AgInt no REsp n. 1.948.660/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 30/3/2022).
2. "Se a parte, mesmo após regular intimação, não comprova no prazo 
assinalado o recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da 
gratuidade da justiça na origem, o recurso especial é considerado deserto 
(Súmula n. 187 do STJ)" (AgInt no AREsp n. 2.079.571/RS, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 26/10/2022, DJe de 
3/11/2022).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.357.287/RN, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024.).
 

No caso dos autos, a Corte de origem indeferiu o pedido de 

assistência judiciária gratuita e determinou que a recorrente recolhesse o preparo (e-STJ 

fl. 144/145), porém, mesmo intimada para sanar o vício, a contribuinte apresentou o 

comprovante de pagamento a destempo, ou seja, após o prazo legal de cinco dias (e-STJ 

fls. 155 e 177).

Nesse panorama, a decisão agravada, que não conheceu do recurso 

especial por deserção, não merece reparos. 

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.533.442 / RS
Número Registro: 2023/0457747-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50069104320144047202 50161025720234040000

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LABORATÓRIO INDUSTRIAL VIDA E SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : ISAIAS GRASEL ROSMAN - RS044718

ISAIAS GRASEL ROSMAN - SC014783A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LABORATÓRIO INDUSTRIAL VIDA E SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : ISAIAS GRASEL ROSMAN - RS044718

ISAIAS GRASEL ROSMAN - SC014783A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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